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Ao longo dos anos, a dimensão política da formação
profissional tem sido discutida, observando-se que a dimen-
são econômica tecnicista identificada como hegemônica no
debate artificial integra as concepções e práticas de forma-
ção profissional, encontrando no momento histórico presente
as condições necessárias para o seu desenvolvimento.

É na perspectiva de compreensão das mudanças
provocadas pela reforma da educação profissional orientada
a partir de um contexto econômico, político e social que pro-
duziu exigências de formação do trabalhador consoante às
mudanças na base técnica do processo produtivo com privi-
légio das demandas de acumulação do capital penetrando
no conteúdo dos textos oficiais que situam a educação como
solução para os problemas sociais, constituindo desse modo,
uma relação linear entre a educação e empregabilidade.

Nesse sentido, refletir sobre a trajetória histórica da
educação profissional é relevante, sobretudo aliada à anali-
se e avaliação de forma permanente, a fim de evidenciar
impactos, coerências e incongruências e repensá-la critica-
mente visando a retirar lições que orientem a definição e/ou
redefinição de práticas históricas presentes e futuras.

Ao fazer um resgate da história da educação profissi-
onal no Brasil, Manfredi (2002) destaca ser importante ir além
das concepções e práticas inerentes apenas as dimensões
escolares. Deve-se considerar também outras práticas his-
toricamente produzidas em outros espaços sociais tais como:
sindicatos, empresas, associações de bairro, associações
comunitárias e movimentos sociais. Este escrito, entretan-
to, não pretende tal abrangência, limitando à analise histó-
rica da perspectiva oficial em relação à educação profissional
de nível médio – ensino técnico.

Na educação profissional no Brasil, ao longo dos anos,
há coerências no que tange ao aprofundamento sistemático
das concepções e formulações em torno deste ensino, con-
siderando-se, sobretudo, o papel importante que desempe-
nha no cenário tecnológico e industrial brasileiro. As
instituições da rede federal responsáveis pela oferta desse
ramo de ensino – Escolas Técnicas Federais, as Escolas
Agrotécnicas Federais, os Centros Federais de Educação
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Tecnológicas – e as escolas das redes estaduais sofrem uma
serie de dificuldades impostas especialmente com relação
às políticas estratégias educacionais e do porte de recursos
financeiros, embora a rede federal tenham conseguido atin-
gir algumas conquistas significativas.

Nesse sentido, convém destacar que no Brasil Impé-
rio ocorreram importantes mudanças econômicas e políti-
cas que contribuíram para alterar a realidade até então
dominante. Manfredi (2002) destaca que no campo econô-
mico ocorreu a mudança na base técnica deixando a econo-
mia brasileira de basear-se apenas na agroindústria para
voltar-se para um sistema de trocas. Ocorreu a “implanta-
ção de atividades e de empreendimentos industriais esta-
tais e privados para subsidiar o comércio que interessava à
Metrópole”. No plano político iniciou-se o processo de ges-
tação e formação do Estado Nacional e a constituição do
aparelho educacional, que segundo MANFREDI (2002, p. 72
apud CUNHA 2000), permaneceu por quase um século com
a mesma estrutura.

No que se refere à constituição do aparelho escolar
convém destacar, embora alguns estudiosos situem o
surgimento das iniciativas estatais e a formação do apare-
lho educacional escolar brasileiro na metade do século XIX,
o papel do ensino jesuítico durante o período colonial:

Historicamente, as iniciativas, religiosas, particular-
mente as da Igreja Católica, fizeram parte das prá-
ticas socioculturais da sociedade brasileira desde
sua constituição, sobrevivendo mesmo após a sepa-
ração entre Estado e Igreja. (MANFREDI, 2002. p.73).

Ainda sobre a constituição do aparelho educacional
brasileiro Cunha afirma que,

as iniciativas educacionais das ordens religiosas, du-
rante o período colonial foram numerosas, principal-
mente as das ordens jesuítas; contudo, como a
própria Igreja durante os séculos XV e XVI, estava
integrada à burocracia do Estado português, tais
iniciativas também foram ambiguamente estatais
(2000 ,p.66).

No que se refere às iniciativas de Educação Profissio-
nal durante o Império, a historia registra que estas ocorriam
de forma descontínua partindo de entidades, associações
religiosas e/ou filantrópicas ou das esferas estatais, sobre-
tudo das províncias de assembléias provinciais legislativas.
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Em outros momentos, entretanto, estas ações eram resulta-
dos do entrelaçamento de algumas delas, ou seja:

Da combinação de entidades grupos da sociedade ci-
vil com Estado, o qual os apoiava mediante a transfe-
rência de recursos financeiros. Assim a Educação
Profissional, como preparação para ofícios
manufatureiros, era ministrada nas academias milita-
res (Exército e Marinha), em entidades filantrópicas e
nos liceus de artes e ofícios. (MANFREDI, 2002, p.76).

A história de constituição da educação profissional
registra a experiência educacional vivenciada nas casas de
educando e artífices e dos liceus de artes e ofícios. As ca-
sas de educandos e artífices, fundadas entre 1840 e 1856,
eram mantidas pelo governo, e surgiram no contexto que
exigia um contingente significativo de mão-de-obra com o
mínimo de qualificação necessária para fazer face aos em-
preendimentos manufatureiro da época, com destaque para
os arsenais da Marinha. Esses estabelecimentos atendiam
crianças e jovens em estado de mendicância, ensinando-
lhes um ofício.

O modelo de aprendizagem adotado inclui obediên-
cia à hierarquia e rígida disciplina. Os ofícios ensinados
eram aqueles característicos do ambiente militar. Os jo-
vens e crianças ingressavam nessas instituições e recebi-
am instrução primária no âmbito da leitura e escrita,
aritmética e álgebra elementar, escultura, desenho e geo-
metria, entre outros. Com relação aos ofícios, aprendiam
carpintaria, tipografia, encardenação, alfaiataria e tornea-
ria (MANFREDI, 2002).

Quando concluíam esta etapa da aprendizagem pas-
savam para a categoria de artífices, permanecendo por mais
três anos nos asilos, trabalhando nas oficinas com a res-
ponsabilidade de financiar sua própria aprendizagem, as-
sim como também por juntar um pecúlio, que lhes era
entregue ao final de todo o processo de formação, quando
de sua saída da casa de educando e artífices.

A experiência de educação construída pelos liceus de
artes e ofícios mantém as mesmas características daquela
praticada nas casas de educando e artífices. De um modo
geral, os liceus foram criados por iniciativas da sociedade
civil. Os recursos para sua manutenção eram provenientes
das quotas dos sócios ou através da doação de benfeitores,
na sua grande maioria membros da burocracia estatal, o que
lhes permitia beneficiar suas sociedades com recursos pú-
blicos através de doações governamentais.
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O acesso aos cursos nos liceus era livre, entretanto, os
escravos eram excluídos desse processo. Segundo CUNHA
(2000), no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, em 1881,
foi instalado o primeiro curso destinado à formação de mu-
lheres, cujo currículo era organizado em quatro anos, e, em
1882, foi criado o curso comercial. A experiência com os li-
ceus durante o período republicano serviu de base para cons-
trução de uma rede nacional de escolas profissionalizantes.

O ensino profissional ministrado nessas escolas não
observava normas de programação de cursos, não possuía
uniformidade de procedimentos didáticos e se processava
através da utilização do método imitativa. Tinha como prin-
cipal objetivo atender às classes populares dentro de uma
visão assistencialista e compensatória. A proposta educa-
cional era concebida na perspectiva de utilização da educa-
ção como instrumento/estratégia de formação de
mão-de-obra para o trabalho artesanal.

Depreende-se, portanto, que essas iniciativas consti-
tuíram-se tanto política quanto ideologicamente em meca-
nismos de disciplinamento dos setores populares com vistas
a frear as demonstrações de descontentamento da popula-
ção trabalhadora contra a situação vigente, representando
também um veículo de legitimação da estrutura social her-
dada do período colonial.

Apesar dos limites, a experiência educacional
vivenciada nas escolas de aprendizes e ofícios perdurou até
o final da Primeira República quando foi criado o Serviço de
Remodelagem do Ensino Profissional Técnico – IDORT,
norteado por um conjunto de novas idéias e princípios que
orientaram a estruturação do ensino profissional técnico no
Brasil. Outras medidas de política educacional também fo-
ram adotadas, com destaque para o Decreto Legislativo nº.
5.241, de 22 de agosto de 1927, que possibilitou a realização
de contratos com as escolas para criação e funcionamento
do curso de mecânica.

Anterior à década de 20, ao término da Primeira Guer-
ra Mundial, o contexto econômico, político e social brasilei-
ro havia passado por significativas transformações face às
mudanças ocorridas no setor industrial. O processo de in-
dustrialização e urbanização nascente gerou necessidades
de qualificação profissional para atender às novas exigên-
cias do setor produtivo. Como a força de trabalho não esta-
va preparada para operar nos ambientes das fábricas com
equipamentos complexos, foram trazidos operários qualifi-
cados, de outros países, para atender as necessidades da
indústria. A solução encontrada se revelou contraditória, pois
ao mesmo tempo em que resolvia o problema de escassez
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de mão-de-obra qualificada, na opinião de dirigentes indus-
triais, provocaram vários inconvenientes, vez que os operá-
rios contratados guardavam para si o monopólio das
informações sobre como operar com o maquinário e, por outro
lado, transferiam para os espaços das fábricas as práticas e
idéias consideradas atentatórias à ordem estabelecida, tais
como paralisação da produção visando a pressionar os pa-
trões por melhoria dos salários e das condições de trabalho
e até mesmo a organização sindical. (MENEZES, 2004).

É somente a partir dos anos 30 que o sistema educa-
cional escolar e a educação profissional ganham uma nova
configuração, com a criação do Ministério da Educação e
Saúde Pública e das secretárias de educação nos Estados.
O então ministro Francisco Campos implementou uma série
de reformas, conhecidas como reforma Francisco Campos,
efetivadas através da publicação de vários decretos que
buscavam dar uma certa organicidade aos diferentes ramos
e níveis de ensino: secundário, superior e comercial.

Segundo Romanelli, a reforma Francisco Campos

teve o mérito de dar organicidade ao ensino secun-
dário, estabelecendo definitivamente o currículo se-
riado, freqüência obrigatória, dois ciclos, um
fundamental e outro complementar e a exigência de
habilitação neles para o ingresso no ensino
superior(1989 p.135).

A reforma, entretanto, não deu a devida importância
ao ensino primário, tampouco ao ensino normal, ao ensino
médio e profissional, com exceção do comercial. Dessa ma-
neira, conforme Romanelli (1989), Saviani (1997), Cunha (2000)
e Manfredi (2002), a reforma implementada por Francisco
Campos organizou o sistema educacional das elites e implan-
tou uma estrutura de ensino cuja característica principal era
a seletividade e a segregação das classes populares.

Esses aspectos negativos denunciavam a existência
de uma política educacional baseada numa concepção ide-
ológica autoritária, no que refere ao controle da expansão
do ensino, contudo, era aristocrática no que concerne ao
ensino secundário e aos cuidados com determinadas car-
reiras de nível superior (ROMANELLI, 1989).

Ainda na década de 30, com a instituição do Estado
Novo no Governo Vargas e o desdobramento da crise mundi-
al que iniciara em meados da década de 20, medidas foram
tomadas visando a combater o estrangulamento externo da
economia brasileira. Várias correntes do pensamento empre-
sarial brasileiro entraram em confronto, prevalecendo as idéias
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da corrente que defendia a industrialização do país para fa-
zer face às graves conseqüências provocadas pela crise mun-
dial, caracterizada, principalmente, pelo maior controle da
produção, diminuição das importações e elevação das tarifas
alfandegárias dos grandes centros econômicos.

MENEZES (2004) pontua que, ao assumir a industria-
lização como meta, o Estado, de um certo modo, demons-
trou preocupação com a qualificação da força de trabalho.
Essa preocupação está manifestada na Constituição de 1934
e na de 1937, ambas elaboradas sob a égide do regime dita-
torial de Vargas. No texto constitucional destaca-se a proi-
bição do trabalho de jovens com idade inferior a 14 anos, o
trabalho noturno aos menores de 16 anos e o trabalho insa-
lubre aos jovens de 18 anos, além de tornar obrigatório para
indústrias e sindicatos patronais à criação, na esfera de sua
especialidade, de escolas de aprendizes destinadas a aten-
der aos filhos de seus empregados. Destaca-se ainda na Lei,
a regulamentação do cumprimento desse dever e os pode-
res e responsabilidades inerentes ao Estado sobre essas
escolas, assim como os auxílios, facilidades e subsídios con-
cedidos pelo Poder público.

Várias outras medidas foram tomadas pelo poder pú-
blico visando a instituir e regulamentar e criar condições
para o funcionamento do ensino profissional o que provo-
cou o acirramento das disputas e impasses entre empresá-
rios e governos, vez que o problema central girava em torno
do financiamento desse nível de ensino.

Somente em julho de 1940 é que foi promulgado o
Decreto n.º 6.029, aprovando o Regulamento para a Instala-
ção e Funcionamento dos Cursos Profissionais no Brasil.
Entretanto, somente em 1942, na gestão do então Ministro
Gustavo Capanema, as Leis Orgânica conhecidas como Re-
formas Capanema instituíram a regulamentação do ensino
primário, industrial, comercial, normal e agrícola.

Nesse contexto, através de Decreto Lei editado em
janeiro de 1942, foi criado o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial-SENAI e quatro anos depois, por meio do
Decreto – Lei n.º 8.621 de janeiro de 1946, foi criado o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Comercial-SENAC. A respon-
sabilidade de organizar e dirigir essas instituições coube à
Confederação Nacional da Indústria e à Confederação Na-
cional do Comércio, respectivamente. Na era Vargas, outras
medidas de política educacional foram implementadas no
Brasil visando dar coerência à dinâmica de implantação de
um sistema de formação profissional.

Com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional 4.024/1961, modificaram-se os
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traços fundamentais da política educacional do Estado Novo,
reforçando-se, de forma muito mais visível, a aprendizagem
dos ofícios industriais, associando escola e empresa e a en-
tidade em que ela se desenvolvia de formais acabada. A Lei
4.024/1961 representou, sem dúvida alguma, uma conquis-
ta e um significativo avanço no cenário educacional brasi-
leiro, mas quase nada acrescentou em matéria de educação
profissional.

Após dez anos de vigência da Lei, o regime militar,
instaurado em 31 de março de 1964, promulgou a Lei 5.692/
1971, que instituiu a profissionalização compulsória no en-
tão denominado ensino de 2º grau, estabelecendo a equi-
paração entre o curso secundário e os cursos técnicos.

Para CURY (2005), a profissionalização do ensino de 2º
grau pretendeu realizar a opção pela profissionalização uni-
versal, dentro de uma perspectiva que transformava o mode-
lo humanístico / científico num modelo científico e tecnológico.

Convém destacar que:

Essa idéia de profissionalização universal e compul-
sória ocorreu em um momento em que o País
objetivava participar da economia internacional e,
neste sentido, delegou (entre outras coisas) ao sis-
tema educacional a atribuição de preparar os recur-
sos humanos para preparar os recursos humanos
para absorção pelo mercado de trabalho
(MANFREDI, 2002, p. 105).

A experiência da profissionalização representou um
fracasso face às condições através das quais se efetivava.
As entidades e associações da sociedade civil começaram
a pressionar o governo militar por mudanças na legislação,
tendo em vista que sem condições objetivas não se conse-
guiu articular educação geral e educação profissional. Des-
sa maneira, a legislação sofreu seguidas modificações, até
que a Lei 7.044/1982 transformou em opção a obrigatorie-
dade dos sistemas de ensino de garantir a oferta de cursos
profissional. A nova Lei repôs a velha dualidade estrutural
presente no sistema educacional.

Em decorrência da mobilização da sociedade civil que
reivindicava, dentre as várias bandeiras de luta, a democra-
tização da sociedade brasileira intensificaram-se os debates
em torno da necessidade da elaboração de uma nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Os educadores
defendiam a necessidade de reestruturação do ensino mé-
dio e profissional para fazer face ao desafio que se apresen-
tava à nação e atender ao grande déficit de escolarização
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dos ensino fundamental, médio e profissionalizante, além
de atender às necessidades históricas presentes nos outros
níveis de ensino, de modo a atender as exigências de uma
institucionalidade que se configurava a partir de então, le-
vando em conta os processos de reestruturação produtiva e
de internacionalização da economia brasileira e de pressão
pela ampliação de direitos sociais.

Os debates contemplavam a busca de soluções de ve-
lhos e novos problemas presentes na estrutura educacional
brasileira tais como: dualidade estrutural, o caráter altamente
seletivo e elitista e excludente do sistema educacional, o
monopólio do empresariado no campo do ensino, da forma-
ção e da capacitação profissional, do financiamento e das
políticas de formação profissional voltadas quase que exclu-
sivamente para atender às necessidades do mercado de tra-
balho desarticuladas de políticas públicas de
desenvolvimento de geração de emprego e distribuição de
renda. Essas reivindicações tornaram-se o eixo central dos
debates travados entre governo, empresários, educadores,
movimentos da sociedade civil e Igreja. (MANFREDI, 2002).

A Lei de Diretrizes e Bases 9.394/1996 e o Decreto
2.208/1997 definiram e regulamentaram a nova organização
da educação, instituindo as bases da reforma do ensino pro-
fissional no Brasil. A partir da promulgação desses instru-
mentos de política educacional, as instituições públicas e
privadas organizaram os seus sistemas de ensino.

O processo de análise dos objetivos e conteúdos da
Lei e demais instrumentos normativos evidencia contradi-
ções que permeiam a nova configuração do capital. Esses
instrumentos legais definem como premissas básicas, a
empregabilidade e a flexibilidade, expressas no modelo
curricular adotados que privilegia a construção de compe-
tências, compreendidas na perspectiva do mercado. Além
disso, não passou despercebida a consonância entre a re-
forma da educação profissional e a racionalidade financeira
da redução de custos.

Os artigos 32 a 42 da LDB 9.394/1996, que tratam da
educação profissional, sinalizam para a perspectiva do de-
senvolvimento da educação profissional continuada e per-
manente, sendo oferecida de forma articulada com a rede
regular de ensino:

Além da referida Lei as Diretrizes Curriculares Naci-
onais para Educação Profissional de Nível Técnico
apresentam as orientações para elaboração de currí-
culos a partir de competências profissionais gerais
do técnico por área, e ainda define princípios e crité-
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rios, bem como procedimentos que devem ser absor-
vidos pelas escolas quando da organização e plane-
jamento do referido ensino (SILVEIRA, 2005 p. 126).

Segundo Silveira (2005), essa estrutura provoca gra-
ves dificuldades de ordem política , epistemológica, peda-
gógica e administrativa que vai desaguar na inviabilização
e concretização no espaço da escola.

Estas e outras imprecisões e contradições permeiam
o texto da LDB e o seu conjunto de orientações legais. En-
tretanto, nesse cenário de limites, retrocessos e perspecti-
vas presentes no contexto que circunda a formação
profissional faz-se necessário vislumbrar, também, as pos-
sibilidades de construção de uma formação que atenda aos
interesses dos sujeitos atendidos pela escola. Deve-se bus-
car identificar possibilidades de construção de espaços que
possibilitem o estabelecimento de relações pedagógicas
onde a escola assuma o papel de agente potencializador do
desenvolvimento do trabalhador.
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